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LIMITAÇÃO DE CARGA NOS VEÍCULOS». 
Conclusão da l . a f>ág.) 

nas v ias A n c h i e t a e Anhangue r a . 
P o r quilômetro reparado o E s t a ­
do gasta de 2,5 a 3 milhões de 
cruze iros . 

Como se sabe, pelo decreto es­
tadua l 38.852J61 que r e gu l amen­
t o u o tráfego de veículos pesados, 
somente poderão tra fegar nas r o ­
dovias estaauais veículos cujas 
cargas por *eixo não se jam supe­
riores a u m a tone lagem que v a r i a 
de 10 a 17 toneladas, sendo que 
n e n h u m a combinação de veículos 
poderá u l t rapassar o peso de 40 
toneladas. O decreto federa l 50.903] 
61 regular i za , no âmbito nac i ona l , 
o peso máximo permissível dos veí­
culos p a r a o tráfego nas v ias pú­
b l i cas . A aplicação desses dois d i ­
p lomas aumentará, sem dúvida a l ­
guma, o índice d a conservação das 
estradas b ras i l e i ras . 

PREJUÍZOS D E MILHÕES 
O Depar tamento de Es t radas de 

Rodagem já executou, como disse­
mos, cerca de 100 k m de r e c a -
peamento nas estradas L r m e i r a -
R i o C l a r o - São C a r l o s - A r a r a q u a -
r a - T a q u a r i t i n g a (34,7 k m ) ; n a 
A n h a n g u e r a (30 k m ) ; n a Raposo 
Tavares (35 k m ) , tendo d i spend i ­
do somente nesses empreend imen­
tos cerca de 250 milhões de c r u ­
zeiros. Isso s i gn i f i ca que a des­
pesa em cada quilômetro reparado 
é d a o rdem de 2 5 milhões de c r u ­
zeiros. P o r outro lado, outros c o n ­
tratos p a r a o recapeamento se 
a c h a m em execução e m estradas 
como a V i a Raposo Tavares , no 
trecho V a r g e m G r a n d e - Sorocaba 
(52 k m e C rS 72.426.900.00); n a 
Sorocaba - I tnpe t in inga (64 k m e 
CrS 243 102.199,00) e n a V i a 
Anhangue ra , no trecho C a m p i n a s -

L i m e i r a (58 k m e C r $ 
I87.556.013,00)>, São quase 175 k m , 
e m que o Estado dispenderá cer­
ca de 504 milhões de cruze iros . 

V I \ A N C H I E T A 

Já nas estradas onde ex is tem 
lajes de concreto, como A n c h i e t a 
e Anhangue ra , o km-prejuízo t em 
seu preço quase t r i p l i c a d o . A p i s ­
t a ascendente d a A n c h i e t a , que 
va i do k m 10 ao k m 53 e que fo i 
entregue ao tráfego e m 1947, hoje 
está sendo pra t i camente re fe i ta 
e m t o d a a s u a extensão. Somente 
p a r a se quebrar lajes ( n u m a ex­
tensão de 1 km) o Es tado gasta 

m a i s de 1 milhão de cruze i ros . A 
p i s ta descendente, ma i s recente — 
(1952), já está com lajes abaladas 
e que deverão ser reparadas pelo 
D E R . I gua l t r aba lho v e m sendo 
feito n a V i a Anhangue ra , entre os 
k m 13 e 63. 

Q u a n d o pro je tadas e executadas, 
as estradas são d imens ionadas p a ­
r a receber cargas l i m i t a d a s . O 
excesso de t one lagem somente 
será p r e j u d i c i a l . C o m a r e gu l a ­
mentação do tráfego dos veículos 
pesados nas rodovias, as nossas 
vias poderão ser m e l h o r conser­
vadas, p a r a benefício do próprio 
usuário. 

Informações sobre obras do P. Â . 
O Governador Ca r va lho P i n t o 

recebeu do Ins t i tu to de Previdên­
c ia do Estado, em resposta a memo­
randos enviados ao presidente d a ­
quela autarquia , as seguintes i n ­
formações sobre obras do P l a n o de 
Ação autor izadas no In te r i o r : 

Casa da L a v o u r a de San tana " do 
Parnaíba 

Autor i zada para a l . a etapa de 
1960, só em 26 de j u n h o de 1961 é 
que a Pre fe i tura entregou a docu­
mentação e as p lan tas do terreno, 
cu ja v is tor ia já f o i f e i t a . Tão logo 
se jam sat is fe i tas duas exigências 
comunicadas à Mun i c i pa l i dade em 
9 do corrente mês, será l av rada a 
escr i tura de doação. 

Casa de L a v o u r a de B u r i t a m a 
Há exigências re lat ivas à docu­

mentação do terreno, a i n d a não 

cumpr idas pela Pre fe i tura , que r e ­
cebeu comunicação em 17 de ju lho 
passado. Atendendo à recomenda­
ção do memorando do Governador , 
o I P E S P telegrafou àquela P r e f e i ­
tura so l ic i tando urgentes providên­
cias para o cumpr imento das ex i ­
gências feitas. 

D E R executa 125 obras... 
Boni to , com 36 m, n a estrada P o -
rangaba-Bofe te . A última delas 
faz parte de u m conjunto de três 
obras de arte contratadas pelo 
valor de CrS 9.573.140,00, já t e n ­
do s ido concluídas as duas outras 
que são: ponte sobre o ribeirão 
Sobrad inho, com 21,50 'metros, e 
ga ler ia p a r a o ribeirão Paranàzi-
nho, com 26,55 metros. 

Segunda Usina de Urubupungá*.» 
Conclusão da l.a pág.) 

são em 24 meses, em 20 mi ­
lhões de cruzeiros e mais 100 
milhões de Liras italianas. Ter­
minado o projeto, será o mesmo, 
depois de aprovado, entregue à 
CEíAJSA, para execução. 

O potencial da Usina de Ilha 
Solteira será de um milhão e 
640 mil k)V, os quais, somados ao 
de Jupiá, irão totalizar os 3 m i ­
lhões de k w de Urubupungá. 

Antes da assinatura do con­
traio propriamente dito. o prof. 
Mendes da Rocha, diretor-téc-
nieo da CIBPU, fez ligeira ex­
planação sobre o significado do 
ato e ressaltou a articulação da 
obra projetada com as possibi­
lidades de aproveitamento ou 
projetos existentes no curso i n ­
ferior dos rios Grande e Para-
naíha. 

Usando da palavra, em breve 
oração, o Chefe do Executivo 
disse da alegria com que colo­
cava a sua assinatura hum con­
trato de suma importância, pois 
a oonsfrução das Centrais Elé­
tricas -?e Urubupungá virá con­
tribuir com granâe parcela para 
o desenvolvimento e integração 
do Brasil Central. "Urubupun­

gá — disse o Governador — 
irá dar ao Brasil energia em 
quantidade superior à que o país 
possui atualmente". 

Dizendo do significado do ato, 
realçou o Chefe do Executivo 
que se preparava mais um pro­
jeto no terreno da exploração 
da energia elétrica, impressin-
dível para decisões finais nesse 
terreno Salientou que é justa­
mente a carência de projetos 

definidos que vem dificultando 
o acesso do Brasil aos planos 
internacionais de aplicação eco­
nômica. 

Estiveram presentes à cerimô­
nia cs srs. eng. Machado de 
Campos Secretário da Viação; 
Luis Gonzaga Junqueira de 
Aquino, vice-presidente da 
CIPPU: Hélio Pereira Bicudo, 
presidente da CELUSA ; direto­
res desse órgão, da CIBPU e da 
firma contratante, que foi re­
presentada no ato de assinatura 
do contrato pelo sr. Luigi A. 
Lasírucci. 

Concursos para Julgada 
e Encarregado de Sefq 

Estarão abertas n o D . E . A . , * 
21 do corrente a 8 de setembro dc 
corrente ano, as inscrições para OÍ 

"concursos p a r a Ju lgador (45 va­
gas e Encarregado de Setor (1 
vaga) , no Ins t i tu to de Botânica 
ambos com salários de Cr$ 
19.000,00, ma i s 30% de abono. OÍ 
l imi tes de idade são de 25 a 4fl 
anos pa ra o cargo de Julgador 
de 23 a 40 anos p a r a o de Enca^ 
regado de Se to r . 

Os interessados deverão dirig 
se à r u a Florêncio de Abreu, 
l .o andar , pessoalmente ou por 
procurador, das 12,30 às 16,30 ho­
ras, d iar iamente , exceto aos sába­
dos, mun idos de prova de identii 
d a l e , cert i f icado de reservista, ti« 
tulo de eleitor, dois envelopes se« 
laços com C r $ 10,00 em selos dj 
Correio e subscritos para o prol 
pr io candidato, e Cr$ 9,00 em es<í 
t amp i lhas estaduais. • '< 

DIÁRIO DO EXECUTIVO 
GOVERNO DO ESTADO 

D E C R E T O N . 38.929, D E 19 D E A G O S T O D E 1961 

A p r o v a as cláusulas básicas regulamentares que o a c o m ­
p a n h a m , p a r a o f inanc iamento de estudos, projetos e obras de 
eletrificação r u r a l , no Estado e dá outras providências 

C A R L O S A L B E R T O A . D E C A R V A L H O P I N T O , G O V E R N A D O R D O 
E S T A D O D E SÃO P A U L O , usando das atribuições que lhe são conferidas por le i . 

Dec re ta : 
A r t i g o l .o — São aprovadas as cláusulas básicas regulamentares que 

a companham éste Decreto, p a r a a celebração de convênio entre a C a i x a E c o ­
nômica do Estado de São P a u l o e o Depar tamento de Águas e E n e r g i a Elétrica, 
que terá por f i m asse gurar f inanc iamento , por parte da p r ime i ra , mediante fiança 
do segundo, de estudos, projetos e obras de eletrificação r u r a l , no Estado, a Coope­
ra t i vas que t enham por objeto a transmissão e distribuição de energia elétrica e 
seus associados. 

t l . o — Gozarão das regal ias deste Decreto as Cooperat ivas de E l e ­
trificação R u r a l e as Cooperat ivas M is tas , estas desde que t enham regularmente 
organizadas ou organizem p a r a tanto Secção de Eletrificação R u r a l . 

§ 2.o — Não oferecendo a Secção de Eletrificação R u r a l da Coopera ­
t i va M i s t a condições de func ionamento regular, quer pelo aspecto admin is t ra t i vo , 
quer pelo de ordem técnica, poderá o Depar tamento de Águas e Ene rg i a Elétrica, 
a seu exclusivo juízo e no prazo que marcar , de terminar o desmembramento d a 
a lud ida Secção e a sua transformação em Cooperat iva de Eletrificação R u r a l a u ­
tónoma. 

A r t i g o 2.0 — A s entidades refer idas no art igo l.o e seus parágrafos 
serão denominadas nas cláusulas, apenas e respect ivamente " C a i x a Econômica", 
" D e p a r t a m e n t o " e " C o o p e r a t i v a " . 

Ar t i go 3.o — F i c a acrescentado ao art igo 4.o das " N o r m a s p a i a E l e ­
trificação R u r a l " , aprovadas pelo Decreto n . 35.540, de 20 de jane i ro de 1959, 
u m parágrafo único, com a seguinte redação: 

Ar t i go 4.o — 
Parágrafo único — Não se compreende n a proibição a que se refe­

re este art igo, a fiança que poderá ser concedida pelo " D e p a r t a m e n t o " , 
às "Coopera t i vas de Eletrificação R u r a l " , e às "Coopera t i vas M i s t a s " , 
que t enham "Secção de Eletrificação R u r a l " , p a r a garant ia dos f i n a n ­
c iamentos previstos no art igo l .o deste Decreto, mediante prévia auto ­
rização do Governador pa ra cada caso. 
A r t i g o 4.o — Este. decreto entrará em vigor n a da ta de sua publicação. 
Ar t i go 5.0 — Revogam-se as drsposioõss em contrário. 
Palácio do Gove rno do Es tado de São Paulo , aos 19 de agosto de 1961. 

C A R L O S A L B E R T O A . D E C A R V A L H O P I N T O 
Franc i s co de P a u l a Mac had o de Campos 

Pub l i cado n a D i r e t o r i a G e r a l da Secretar ia de Estado dos Negócios do 
Governo, aos 19 de agosto de 1961. 

João de S ique i ra Campos 
D i r e t o r G e r a l , Subst i tuto 

CLÁUSULAS A Q U E S E R E F E R E M O D E C R E T O N . 33.929 D E 19 D 3 
A G O S T O D E 1361 

I 
A " C a i x a Econômica" financiará, de acordo com as suas poss ib i l i ­

dades, as Cooperat ivas enquadradas no art igo l .o e seus parágrafos do decreto, 
até 85% (oitenta e c inco por cento) do montante dos estudos, projetos e execução 
de obras de eletrificação ru ra l , dentro d a área de ação de cada " C o o p e r a t i v a " ' 

Parágrafo pr ime i ro — Além das exigências regulamentares, o f i n a n ­
c iamento vencerá juros de 11% (onze por cento) ao ano, com o prazo de 10 (dsz) 
anos pa ra a sua liquidação, em parcelas periódicas, e terá como f iador e p r i n c i ­
p a l pagador o " D e p a r t a m e n t o " , in ic iando-se as amortizações do cap i ta l m u t u a ­
do e juros, pelo s is tema da Tabe la Pr ice , 6 (seis) meses após a conclusão das 
obras e, em qualquer hipótese, no máximo 13 (.dezoito) meses contados da da ta 
do contrato de mútuo. 

Parágrafo segundo — Concluídas as obras f inanciadas, dará a " C o o p e ­
r a t i v a " a " C a i x a Econômica" em garan t i a de empréstimo, a i n d a com a fiança tío 
" D e p a r t a m e n t o " : 

a) — hipoteca dos imóveis destinados à base do empreendimento 
ou que para t a l f i m v e n h a m a ser adquir idos ; e bem ass im olo que se lhes agre­
gar por destinação; 

b) — penhor do que não fôr abrangido ou não couber n a ga ran ­
t i a da l e t ra " a " . 

# Parágrafo terceiro — P a r a cs efeites do disposto no parágrafo a n ­
ter ior , o va lor dos respectivos contratos será o do tota l do empréstimo, pvoce-
dendo-se per es t imat iva , ouando houver de ser distribuído entre as modal idades 
das letras " a " e " b " do refer ido parágrafo segundo. 

I I 
No curso do f inanc iamento e sem prejuízo das providências c o m ­

plementares das letras " a " e " b " do parágrafo segundo, da cláusula I e até 
a sua efetivação, censiderar-se-ão v inculados ao " D e p a r t a m e n t o " , como ga ­
r a n t i a da fiança, os bens re lat ivos às l i nhas de transmissão e distribuição, m a ­
ter ia is e equipamentos, adquir idos o u já pertencentes à " C o o p e r a t i v a " . 

I I I 
'O pedido de f inanc iamento será encaminhado à " C a i x a Econômijj 

c a " , per intermédio do ' •Depar tamento " , após aprovação do Senhor Governador! 
e devidamente instruído c o m : " 

a) — A t a da Assembléia G e r a l da " C o o p e r a t i v a " , e m que foi apro-j| 
v a d a a solicitação do f i nanc iamento . \ 

b) — Ante-pro je to e orçamento est imativo das obras, bem como 
custo provável do K W h de consumo, além da relação dos cooperados, com ai 
declaração de consumo provável de cada u m , prev iamente aprovados pelo "De«! 
p a r t a m e n t o " . 

I V 
Os estudos, projetos e as obras a que se refere a cláusula I, queií 

executados diretamente pela " C o o p e r a t i v a " , quer por terceiros, serão fiscaliza-j 
dos e aprovados peio " D e p a r t a m e n t o " , fiscalização que perdurará enquanto] 
responsável éste no contrato de f inanc iamento , cabendo à " C o o p e r a t i v a " satis-á 
fazer jun to à Divisão de Águas do Ministério das M i n a s e E n e r g i a as exigên«| 
cias legais próprias. 

V 
O f inanc iamento realizar-se-á por v ia dê depósitos parcelados da 

" C a i x a Econômica", no B a n c o do Estado de São P a u l o S . A . , n a conformi­
dade do estabelecido no respect ivo contrato de mútuo, e cs levantamentos se­
rão feitos pe la " C o o p e r a t i v a " mediante autorização expressa do "Depar tamen­
t o " , que pa ra tanto levará n a dev ida conta o andamento efetivo' e as necessi­
dades dos serviços. 

Parágrafo único — Sobre a ludidas parcelas incidirão os juros Í'J 
11% (onze por cento,' ao ano, contados da data das respectivas entregas, l iqui­
dáveis mensa lmente . 

V I 
P a r a despesas até Cr$ 150.000,00 (cento e c incoenta m i l cruzeires), 

proceder-se-á mediante coleta ds preços, abr indo-se, r»ara as que ultrapassarem 
d i t a importância, concorrência l im i t ada , suje i ta ambas à aprovação do "De­
p a r t a m e n t o " . 

Parágrafo único — A s despesas até o mentante de C r $ 20.00000 
(vinte m i l cruzeiros) , pa ra compra do mate r i a l , ou para atender a serviços ce 
urgência, poderão ser efetuados independentemente de coleta de preços, com 
prestação de contas " a p o s t e r i o r i " . 

V I I 
A liberação parc i a l da garant ia , quando porsíveí, far-se-á com obser­

vância das normas regulamentares adotadas pe la ' C a i x a Econômica". 
V I I I 

A direção técnica dos serviços n a vigência de f inanc iamento , quande 
necessário a juízo do " D e p a r t a m e n t o " , deverá ser exercida por u m engenheúc 
devidamente inscr i to no C R E A e de comprovada capac idade. 
. . I X 

Deixando a " C o o p e r a t i v a " de cumpr i r obrigação do contrato de 
mútuo e sendo, e m consequência, chamado a respondei ' pelo enca igo respectiw 
o " D e p a r t a m e n t o " , — como f iador a sub-rogaçáo será: 

a) — no crédito, na hipótese de cobertura da prestação vencida . 
não paga ; 

b) — nos direitos e garant ias do contrato, desde que referente à sui 
satisfação in t e g ra l . 

Parágrafo pr ime i ro — Caberá ao " D e p a r t a m e n t o " , ass im que noti­
f i cado pela " C a i x a " do não pagamento da prestação e m seu vencimento, optar 
ou pela satisfação imed ia ta da mesma prestação, hipótese em que se sub-rogará 
apenas o crédito respectivo, n a f o rma da l e t ra " a " supra , ou pe la liquidaçãc 
do montante das obrigações a i n d a em aberto, ocorrendo, então, a sub-rogaçãc 
des direitos e garant ias integra is do contrato , n a forma da l e t ra " b " . 

Parágrafo segundo — Sub-rogado no crédito da prestação paga, o 
" D e p a r t a m e n t o " ajudará com a " C o o p e r a t i v a " a mane i ra de receber o "Quan­
t u m " respectivo, ou, s enda o caso, o exigirá por v ia jud ic ia l , hipótese em que se 
entenderão sempre excluídos da execução, os bens constantes das garant ias outor­
gadas à " C a i x a " , e os necessários ao func ionamento n o r m a l da rede elétrica. 

Parágrafo terceiro — P a r a ocorrer aos eventuais encargos da hipó­
tese da le t ra " a " , desta Cláusula, o " D e p a r t a m e n t o " fará em seu orçamento 
previsão bastante para o exercício. 

X 
N a hipótese de sub-rogação tota l dos dire i tos e garant ias do con­

trato de mútuo, ficr.rá a juízo do " D e p a r t a m e n t o ' optar pela sua denúncia 
promovendo a liquidação do acervo respectivo, ou peia constituição de nova enti­
dade, convocados para t a l f i m os interessadas, e que venha a assumir os encar­
gos e as responsabi l idades re lat ivas ao empreendimento . 

X I 
O " D e p a r t a m e n t o " prestará toda a assistência técnico-administra-

t i v a que lhe fôr so l i c i tada p e l a Cooperat iva , nos têrnrrs da L e i n . 1.350, de 12 de 
dezembro de 1951. 

- X I I 
O " D e p a r t a m e n t o " consignará, a inda , anualmente , em seu orçamento, 
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